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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Velas, 8 de Maio de 1998
O Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento fez uma exposição ao Conselho do Governo sobre as implicações regionais e nacionais da participação de Portugal na fase de arranque da União Económica e Monetária, decidida no Conselho de Chefes de Estado e de Governo, no passado dia 2 do corrente, em Bruxelas.

O Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento acentuou as possibilidades abertas pela adopção do EURO, ao criar um novo quadro macro-económico, propiciador de condições favoráveis a um crescimento económico mais intenso e sustentado na área da UEM, no país e na região.

Na sua intervenção frisou, igualmente, que o aproveitamento das potencialidades criadas pelo EURO exige uma política orçamental de rigor a nível nacional e regional que teria sempre de ser prosseguida, mesmo na ausência do pacto de Estabilidade e Crescimento com que o país se comprometeu. Alertou, ainda para a necessidade dos trabalhos em curso, de adaptação do regime fiscal da Região, que culminarão com a apresentação de propostas que serão tidas em conta já no Orçamento para 1999, terem, também de considerar este novo enquadramento macro-económico.

Evocando-se amanhã, 9 de Maio, o Dia da Europa, o Conselho do Governo congratulou-se com a participação de Portugal na terceira fase da UEM, factor decisivo do processo de construção da União Europeia, e manifestou a sua firme convicção de, por essa via, se abrirem ao país e à Região, condições mais favoráveis de desenvolvimento económico e social e de uma convergência mais rápida do nível de vida dos açorianos para os padrões nacional e europeu.

No âmbito da visita oficial do Governo à ilha de S. Jorge, o Conselho apreciou o projecto base para a melhoria da operacionalidade do Porto da Calheta, tendo decidido mandar executar ensaios em modelo reduzido para avaliação da necessidade de eventuais correcções. A execução desta empreitada será iniciada em 1999, prevendo-se que o respectivo concurso público de adjudicação seja lançado ainda no final de 1998.

Foram, também, analisados os horários dos barcos rápidos que vão operar no arquipélago de 15 de Junho a 15 de Setembro, acordados com a Empresa Madeirense de Navegação, horários que prevêem para este ano um aumento substancial do numero de toques em todas as ilhas.

Face á situação anómala, que se arrasta perante a passividade das entidades competentes, no que respeita aos meios disponíveis na Tesouraria da Fazenda Pública do concelho de Velas, com prejuízo para os utentes, o Governo Regional deliberou  ceder o uso de meios informáticos aquele serviço e diligenciar junto do Governo da República no sentido de se proceder à admissão de um segundo funcionário.

O Conselho deliberou, por outro lado:

- Adjudicar à empresa PARQUENG, Lda, pela quantia de 3.400 contos (três milhões e quatrocentos mil escudos), acrescida de IVA, e com um prazo de execução de dez semanas, a elaboração do projecto das instalações definitivas da Escola Básica Integrada do Topo.

- Autorizar a abertura de concurso para a elaboração do projecto de grande reformulação das instalações da Escola Básica Integrada de Velas.

- Autorizar a abertura de concurso para a empreitada de reparação e ampliação da Escola Básica Integrada da Calheta.

- Prosseguir, em colaboração com as Câmaras Municipais, o programa de reformulação e melhoria das escolas do 1º Ciclo e Educação Pré-Escolar. Tal implica investimentos financiados a 85 por cento pela Administração Regional, que atingem 81.516 contos (oitenta e um milhões  e quinhentos e dezasseis mil escudos ) no concelho de Velas  e 119.776 contos (cento e dezanove milhões e setecentos e setenta e seis  mil escudos) no concelho da Calheta.

- Autorizar a reconstrução do edifício-sede da casa do Povo de Rosais.

- Iniciar estudos com vista á construção de um heliporto para apoio ao Centro de saúde da Calheta  e ao Serviço Regional  de Protecção Civil dos Açores.

-Construir um anfiteatro exterior no Museu de S. Jorge, na Vila da Calheta, e proceder à montagem da exposição permanente por forma a permitir a sua abertura ainda este ano.

- Proceder à classificação e recuperação da casa da Fajã da Fragueira que foi pertença da  família de Francisco Lacerda.

- Apoiar a vertente social das instalações da Santa Casa da Misericórdia da Calheta, com vista à criação de um centro de dia para idosos e à melhoria dos seus serviços administrativos.

- Apoiar a conclusão da recuperação do edifício para instalação do Lar Masculino de Jovens do Instituto de Santa Catarina.

- Elaborar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, visando a salvaguarda e valorização do património arquitectónico das Fajãs de S. Jorge. 

- Conceder à Casa do Povo do Topo, em contrapartida pela cedência das instalações para a escola Básica Integrada, o montante de 10.000 contos (dez milhões de escudos), destinado à recuperação da Ermida de S. Lázaro e reforço da verba já disponibilizada  para aquisição e adaptação da Casa dos Tiagos, anexa aquela ermida.

- Promover obras de melhoria das instalações do Centro de Saúde de Velas e de pintura e melhoria dos revestimentos interiores do Centro de Saúde da Calheta.

- Proceder a estudos para uma nova localização da pedreira existente junto ao Aeródromo de S. Jorge.

- Promover a realização de obras de protecção das orlas marítimas da Fajã de S. João, da Fajã dos Vimes e da Fajã Grande.

- Disponibilizar apoio técnico à União das Cooperativas e às cooperativas para iniciarem estudos preparatórios com vista á classificação do leite ao produtor.

- Celebrar um protocolo entre a Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente e a Escola Profissional de S. Jorge, destinado à cedência do usufruto dos terrenos da Levada.

- Promover, em coordenação entre a Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, as Câmaras Municipais, as juntas de freguesia e as autoridades sanitárias, um conjunto de acções de desratização.

- Iniciar os trabalhos de construção de casas de aprestos e de reparação das rampas de varagem dos portos da Calheta e de Velas.

- Autorizar a Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos a celebrar acordos de colaboração com as Câmaras Municipais de S.Jorge, visando a construção de habitações financiadas pelo Governo Regional e pelo Instituto Nacional da Habitação.

- Lançar já  em 1998 o concurso para a repavimentação da Estrada Regional entre o Aérodromo e a Urzelina, do lance das Manadas e do troço entre o Norte Grande e o Norte Pequeno.

- Proceder ao arranjo das oficinas da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos na Vila de Velas.

O Conselho do Governo deliberou, igualmente:

- Aprovar um Decreto Regulamentar Regional relativo aos Fundos Escolares criados pelo Decreto Legislativo Regional nº 1/98-A, de 24 de Janeiro. Ficam, assim, criadas condições para que as escolas possam gerir as suas despesas e receitas e assumir a pequena manutenção das suas instalações.

- Aprovar uma Resolução que cria um Grupo de Trabalho para desenvolver acções no âmbito de prevenção e tratamento da toxicodependência.

- Aprovar uma Resolução que cria um Grupo de Trabalho, integrando representantes de entidades da Administração Regional e de organizações profissionais e sindicais, com o objectivo de apreciar a proposta de Estatuto do Serviço Regional de Saúde. Este Grupo de Trabalho deverá apresentar o seu parecer em tempo da proposta de Decreto Legislativo Regional ser submetida à apreciação da Assembleia Legislativa Regional ainda no decurso da corrente sessão legislativa.

- Aprovar uma Resolução que atribui à Câmara de Comércio e Indústria dos Açores uma comparticipação financeira no valor máximo de 15.000 contos (quinze milhões de escudos) para despesas com a elaboração de material de promoção e divulgação de produtos açorianos na EXPO'98.

- Aprovar uma Resolução que adjudica à empresa JAIME RIBEIRO E FILHOS, S.A., a empreitada de construção e beneficiação dos caminhos agrícolas CP3 e CP4, no Perímetro de Ordenamento Agrário de Altares/Raminho, na ilha Terceira, pelo premo base de 79.900.900$00 (setenta e nove milhões e novecentos mil e novecentos escudos), acrescido de IVA à taxa legal.

- Aprovar uma resolução que autoriza a transferência para o IFADAP da importância de 102.800 contos (cento e dois milhões e oitocentos mil escudos), destinada ao pagamento da comparticipação regional no regime de extensificação da produção agrícola.

- Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de um lote na Avenida da Paz, na freguesia do Pico da Pedra, concelho de Ribeira Grande, a preço que não ultrapasse o custo real do terreno e das respectivas infraestruturas, destinado à construção de casa própria, no âmbito da habitação social.

- Autorizar a abertura de um concurso público para realização da empreitada de construção de Escola EB 2,3 da Maia, no concelho de Ribeira Grande, pelo preço base de 690.000 contos (seiscentos e noventa milhões de escudos), acrescido de IVA à taxa legal e com um prazo de execução de 24 meses, em regime de série de preços.

- Aprovar uma Resolução que adjudica à STAL - Sociedade Técnica Açoriana, Lda, a empreitada de construção de uma Escola Primária tipo P3,   na   Vila   da    Lagoa,   ilha   de S. Miguel,  pelo    preço   base    de 172 871 764:00 (Cento e setenta e dois milhões e oitocentos e setenta e um mil e setecentos e sessenta e quatro escudos) acrescida de IVA e com um prazo da execução de doze meses.

- Aprovar uma Resolução que estende à Região Autónoma dos Açores o programa INFOCID, incluindo a informação especifica regional que exista. Pretende-se, assim, recorrendo ao uso das novas tecnologias de informação, facilitar o acesso por parte dos cidadãos a um conjunto de informações úteis sobre a Administração.

- Aprovar uma resolução que na sequência da constituição da respectiva Comissão de Observação e Acompanhamento, permite aos Serviços  da Administração Regional desencadear, de imediato, processos de concursos públicos para preenchimento de lugares de Director de Serviços e Chefe de Divisão.
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